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1. RELATÓRIO

Trata-se de Auditoria realizada pela 4ª Coordenadoria de Controle Externo do TCE, relativa ao

período  de  01.01  a  31.12.2016,   no Projeto  de  Desenvolvimento  Rural  Sustentável  na  Região

Semiárida da Bahia (PRÓ-SEMIÁRIDO), coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR),

por intermédio da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), parcialmente financiado com

recursos do do Fundo Internacional  para o  Desenvolvimento  Agrícola (FIDA),  por meio do  Acordo de

Empréstimo  nº  2000000435,  cujo  objetivo  é  “contribuir  para  a  redução  da  pobreza  rural  na  região

semiárida do centro-norte do Estado da Bahia, por meio de geração de renda, aumento da produção,

criação de oportunidades de trabalho agrícola e não agrícola e desenvolvimento de capital  humano e

social, com especial atenção às mulheres e aos jovens”. 

Os  recursos  envolvidos  são  da  ordem  de  US$95  milhões,  sendo  US$45  milhões

provenientes  do  Fundo  Internacional  para  o  Desenvolvimento  Agrícola  (FIDA)  e  US$50  milhões  de

contrapartida do Governo da Bahia, e o período de execução é de 20.08.2014 a 19.08.2020.  O Projeto

abrange 32 municípios na região semiárida do centro-norte do Estado da Bahia, tendo como beneficiárias

70.000  famílias  de  agricultores  familiares,  assentados  da  reforma  agrária,  jovens  e  mulheres  rurais,

comunidades quilombolas e povos indígenas e suas representações.
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O  trabalho  de  Auditoria  teve  por  objetivo  verificar  a  fidedignidade  das  demonstrações

financeiras do Projeto, de forma a emitir  parecer sobre sua posição em 31.12.2016,  atentando para a

adequação dos controles internos relativos aos registros contábeis, financeiros e patrimoniais, consoante o

Termo do Acordo, Manual Operacional, Leis e Regulamentos aplicáveis, buscando constatar, também, a

regularidade  das  prestações  de  contas,  assim  como  o  efetivo  estágio  de  execução  dos  subprojetos

conveniados com associações comunitárias beneficiadas pelo Projeto, bem como a avaliação da estrutura

organizacional  e  dos  sistemas  de  controles  internos  adotados  pela  CAR,  unidade  responsável  pela

administração e coordenação do Projeto.

Concluído o Relatório de Auditoria, o processo foi encaminhado a este Ministério Público de

Contas. 

Este é o breve Relatório daquilo que consta dos autos.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Da análise do Relatório de Auditoria, verifica-se que a equipe técnica do Tribunal considerou

satisfatória a estrutura organizacional e os sistemas de controles internos adotados pela CAR,

entidade responsável pela execução do Projeto (item 3.1 da Carta Gerencial). 

Considerou, ainda, que as demonstrações financeiras representam adequadamente,

em todos os seus aspectos relevantes, os recursos recebidos e os desembolsos efetuados, bem

como os investimentos acumulados no Projeto e a movimentação de recursos na conta especial,

no  período  de  01.01  a  31.12.2016.  De  acordo  com  a  Auditoria,  as  aplicações  no  período

alcançaram  US$7,089,489.19,  sendo  US$2,947,904.79  da  fonte  FIDA,  US$3,271,303.66  de

contrapartida do Estado e U$$870,280.74 das comunidades. Até 31.12.2016 foram investidos no

Projeto  13,22%  dos  recursos  previstos,  restando  ser  aplicados,  até  a  sua  finalização,  em

19.08.2020, o montante de US$82,438,317.96 (item 4.3 da Carta Gerencial).

Quanto às licitações e contratações realizadas no período, a equipe técnica afirmou

que foram cumpridas as normas contidas nas “Diretrizes para Aquisições, do FIDA, bem como

das regras contidas na legislação pátria sobre o assunto” (itens 5.1 e 5.2 da Carta Gerencial).

No que tange aos 48 convênios firmados e em execução no exercício de 2016, pela

CAR com associações comunitárias sediadas em municípios abrangidos pelo Projeto, envolvendo

recursos da ordem de R$23.460.081,20, após proceder inspeção física e financeira em 14 deles, a
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Auditoria constatou a regularidade das prestações de contas, assim como o efetivo estágio de

execução  dos  subprojetos  conveniados,  considerando  satisfatórias,  por  parte  da  CAR,  as

atividades  de  supervisão  e  acompanhamento  dos  subprojetos  financiados  pelo  Contrato  de

Empréstimo. Além disso, informou que, de acordo com a CAR, as recomendações feitas pela

Missão de Supervisão do FIDA nos convênios foram efetivadas,  a exceção do item relativo à

“revisão do Manual de Implementação (MIP) alinhado com a realidade de execução em curso”,

ainda pendente. Por fim, a Auditoria assegurou que o acompanhamento da implementação dessas

recomendações será objeto de verificação por parte da equipe na análise da execução do Projeto

realizada no exercício de 2017 (item 5.3 da Carta Gerencial).

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, e considerando que a Auditoria não pontuou nenhuma falha grave

acerca da execução do Acordo de Empréstimo nº 2000000435, este Parquet de Contas OPINA que

sejam  juntados os  presentes  autos  ao processo de prestação de contas  da  CAR  relativo  ao

exercício de 2016 e que o Tribunal continue procedendo ao acompanhamento da execução do

Projeto, enquanto perdurar sua vigência, avaliando, sobretudo, os resultados alcançados. 

É o parecer.

Salvador, 19 de setembro de 2017.

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 19/09/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: M3MZCXNZC5


